
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0012, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA A LEI Nº 5.105/2009, QUE DENOMINA DE "DOUTOR ROBERTO DOMINGOS ANDREUCCI", O CEI - CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL.




Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei Municipal 5.105/2009, objetivando a retificação do endereço da CEI – Doutor Roberto Domingos Andreucci, que passará a ter sua localização na Rua Capitão Mendes Júnior, 365 – Vila São Lúcio. 




O interesse na alteração proposta se observa da simples análise da exposição de motivos do responsável da pasta, corroborada pela justificativa apresentada ao Projeto de Lei, segundo a qual:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,




O presente Projeto de Lei visa alterar a redação do artigo 1º da Lei n° 5.105, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre denominação de próprio municipal, em virtude da unificação da Creche Municipal da Vila Aparecida e Escola Municipal de Educação Infantil da Vila São Lúcio, sob a denominação do CEI Dr Roberto Domingos Andreucci, alterando sua localização para a Rua Capitão Mendes Junior, 365, Vila São Lúcio, com atendimento de crianças de 04 (quatro) meses a 05 (cinco) anos, vinculando à Rede Municipal de Educação.




Diante do exposto, submeto a presente propositura à análise e remessa à Câmara Municipal para apreciação e aprovação deste projeto de lei.




Respeitosamente,

Cláudia Maria Gabriel

Secretária Municipal de Educação
Nesse propósito, o projeto de lei visa promover tal alteração meramente formal, em virtude da unificação da Creche Municipal da Vila Aparecida e Escola Municipal de Educação Infantil da Vila São Lúcio, sob a denominação do CEI Dr Roberto Domingos Andreucci, alterando sua localização para a Rua Capitão Mendes Junior, 365, Vila São Lúcio.
A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal.

Trata-se de iniciativa concorrente, somente por meio de lei, entre Vereadores e Prefeito Municipal, diante do que se extrai do artigo 14, inciso XIV, combinado com o artigo 52, inciso XXXIII, ambos da Lei Orgânica Municipal, bem como do entendimento jurisprudencial pacificado de que o rol de iniciativa privativa do Chefe do Executivo deve ser interpretado sempre de forma restrita e taxativa.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, ou seja, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal, seguindo o mesmo trâmite legal das denominações de logradouros públicos.

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 21 de fevereiro de 2024.
                     PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                Procurador Legislativo

                                    OAB-SP 253.716

